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Resumo 

Este artigo tem o condão de analisar criticamente 

a relação entre a teoria do juiz Hércules, 

formulada por Ronald Dworkin, e a antropologia 

jurídica desenvolvida por Roberto Kant de Lima 

a partir da observação empírica da administração 

de conflitos. Parte-se da problematização em 

saber se e até que ponto o modelo normativo 

idealizado por Dworkin restaria compatível com 

as práticas jurídicas descritas pela antropologia 

do direito. Cuida-se de pesquisa qualitativa, de 

abordagem teórico-bibliográfica e método 

dedutivo, partindo das teorias gerais para, ao 

final, alcançar suas implicações no contexto 

jurídico. Os resultados evidenciam que, 

conquanto a teoria de Dworkin ofereça valioso 

ideal de coerência, igualdade e fundamentação 

racional das decisões, a etnografia das 

instituições brasileiras revela sistema marcado 

pela hierarquia, pela desigualdade de tratamento 

e pela tradição inquisitorial, onde a igualdade 

jurídica costuma restar aplicada tão somente entre 

os semelhantes, demonstrando uma ausência 

padrão mínimo a subsidiar o aplicador do direito. 

Conclui-se, destarte, que o diálogo entre a 

filosofia e a antropologia do direito possibilita 

compreender a tensão estrutural entre o direito 

idealizado e o direito efetivamente praticado, 

contribuindo, sobremaneira, para uma análise 

crítica do sistema de justiça brasileiro. 

 

Palavras-chave: Direito como Integridade. Juiz 

Hércules. Ronald Dworkin. Antropologia 

Jurídica. Roberto Kant de Lima. Sensibilidade 

Jurídica. 

 Abstract 

This article critically analyzes the relationship 

between the theory of the Herculean judge, 

formulated by Ronald Dworkin, and the legal 

anthropology developed by Roberto Kant de 

Lima based on empirical observation of conflict 

administration. It starts from the problem of 

whether, and to what extent, the normative model 

idealized by Dworkin remains compatible with 

the legal practices described by the anthropology 

of law. This is qualitative research, with a 

theoretical-bibliographic approach and a 

deductive method, proceeding from general 

theories to, ultimately, reach their implications 

within the legal context. The results show that, 

although Dworkin's theory offers a valuable 

ideal of coherence, equality, and rational 

grounding of decisions, the ethnography of 

Brazilian institutions reveals a system marked by 

hierarchy, unequal treatment, and an 

inquisitorial tradition, in which legal equality 

tends to be applied only among equals, 

evidencing the absence of a minimum standard 

to guide the legal practitioner. It is concluded, 

therefore, that the dialogue between legal 

philosophy and legal anthropology makes it 

possible to understand the structural tension 

between idealized law and law as actually 

practiced, thereby contributing significantly to a 

critical analysis of the Brazilian justice system. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O direito consubstancia-se, a um só tempo, em fenômeno normativo e social, 

admitindo leituras a partir de perspectivas teóricas distintas. A filosofia do direito tem o 
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condão de estabelecer parâmetros racionais aptos a justificar as decisões judiciais, 

perquirindo como o direito deveria ser interpretado e aplicado. A antropologia do direito, 

em contrapartida, parte da observação empírica das instituições, investigando como o 

direito efetivamente acontece no cotidiano das práticas sociais. Justamente nesta tensão 

entre esses dois planos, o ideal e o real, que consubstancia o eixo destes estudo. 

Ronald Dworkin se dedico a compreender a teoria do direito contemporânea, 

propondo, para tanto, a concepção do direito como integridade. Segundo o autor, as 

decisões judiciais devem orientar-se por princípios e pela coerência do sistema jurídico 

tomado em seu conjunto (Dworkin, 2007). A fim de tornar inteligíveis as exigências dessa 

concepção, lança mão de uma metáfora, utilizando-se da figura do juiz Hércules, 

magistrado dotado de capacidade, conhecimento e paciência sobre-humanos, o qual teria 

a atividade interpretativa ideal (Dworkin, 2007; Simioni, 2014). 

Por sua vez, Roberto Kant de Lima dedicou-se a pesquisa etnográfica, com o 

proposito de descrever o funcionamento concreto das instituições judiciais e policiais. 

Seus estudos conduzem a evidências de que o direito não se perfaz tão somente por meio 

de normas, mas também por práticas sociais atravessadas por hierarquias, desigualdades 

e particularismos (Kant de Lima, 1999, 2008). Conduz a uma perspectiva de que há uma 

distância significativa entre o direito idealizado e aquele efetivamente praticado pelas 

instituições. 

Deste contraste1 deriva o problema que norteia a presente pesquisa, que se pautará 

pela análise da teoria do juiz Hércules, proposta por Dworkin, para investigar se e até que 

ponto ela pode se compatibilizar com as práticas jurídicas do Brasil. O objetivo geral 

consiste em analisar criticamente a relação entre essas duas perspectivas teóricas.  

Outrossim, como objetivos específicos, pretende-se compreender a teoria do 

direito como integridade em Dworkin, com enfoque na figura do juiz Hércules como 

modelo ideal de decisão judicial, por sua vez examinar os fundamentos da antropologia 

do direito em Kant de Lima, contrastando o plano normativo e o plano empírico do direito, 

para, ao final, avaliar as implicações de tais diferenças na prática jurídica brasileira, sendo 

utilizadas, ainda, decisões do Supremo Tribunal Federal para uma aproximação da 

realidade interpretativa brasileira. 

                                                           
1  O contraste pode mostrar como diferentes estratégias de reprodução do campo do Direito são 

reciprocamente determinadas pelos processos de reprodução e mudanças sociais da sociedade como um 

todo. (Kant de Lima, 1999, p.23) 
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Tem relevância ao aproximar a filosofia jurídica e a antropologia do direito, 

campos que raramente dialogam, conquanto sua articulação propicie compreensão mais 

rica do fenômeno jurídico (Kant de Lima; Baptista, 2014). Questionar as convergências 

e os afastamentos entre o modelo normativo de Dworkin e as dinâmicas descritas por 

Kant de Lima possibilita uma autorreflexão do sistema de justiça, mormente no Brasil, 

onde são reveladas desigualdades, hierarquização e particulariadades (Kant de Lima, 

2010). 

Quanto à metodologia, cuida-se de pesquisa qualitativa, de abordagem teórico-

bibliográfica, conduzida pelo método dedutivo, o qual parte das teorias gerais para, ao 

final, analisar suas implicações no contexto nacional. Os procedimentos compreenderam 

o levantamento bibliográfico das obras de Dworkin e de Kant de Lima, bem como de 

artigos científicos correlatos, a análise crítica e comparativa das teorias e a interpretação 

de seus conceitos centrais. 

Em linhas conclusivas, longe de produzir uma análise aprofundada de todo o 

arcabouço teórico dos autores, observou-se um desarranjo relevante entre o plano 

normativo e o plano empírico, porém, não induzindo a uma incongruência absoluta que 

possa esvaziar o diálogo.  

Desta sorte, a teoria de Dworkin poderia seguir como norte ou mesmo uma análise 

crítica das decisões e interpretações, sendo que os estudos e metodologias apresentadas 

pela antropologia de Kant de Lima poderia conduzir às perspectivas verdadeiras das 

condições sociais que, deveras, dificultam sua consolidação no Brasil.  

Portanto, a partir de uma leitura conjunta pode se afastar, ou minimizar, a 

importação de institutos jurídicos sem a devida correspondência com sua sensibilidade 

jurídica2. Assim, os estudos conduzem à concepção de que, apesar da tensão existente 

entre o direito real o ideal, a articulação entre filosofia e antropologia podem resultar em 

terra fecunda para o sistema de justiça brasileiro. 

 

  

                                                           
2  Sensibilidade Jurídica pode ser traduzida como a capacidade de compreender e interpretar questões 

jurídicas sob a óptica da ética e do senso de justiça aos quais se está enquadrada certa sociedade. Trata-se 

da percepção das nuances, valores e princípios subjacentes ao direito, bem como considera o impacto 

humano das decisões legais e como elas se relacionam com sua sociedade. (Venturini, 2025, p. 4) 
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2 O DIREITO COMO INTEGRIDADE  

 

A teoria do direito de Ronald Dworkin edifica-se, em boa medida, como reação 

crítica ao positivismo jurídico, mormente à obra de Herbert Hart. Em Levando os direitos 

a sério, Dworkin contesta a tese positivista segundo a qual o direito se reduziria a um 

conjunto de regras e de que, diante de casos não cobertos por elas, o juiz disporia de poder 

discricionário para lhes dar solução (Dworkin, 2002), vale dizer, nesta perspectiva 

criticada pelo autor, o direito consubstancia-se em sistema formado por regras 

parcialmente incompletas, competindo ao juiz, diante de sua incompletude, o dever de 

complementá-las. 

A concepção dworkiniana critica justamente esse papel discricionário conferido 

ao juiz dentro das molduras do ordenamento jurídico, porquanto o direito há de ser 

compreendido por um viés interpretativo, o direito como integridade, não se circunscreve 

tão somente aos textos jurídicos, mas considerando os princípios e as convicções morais 

da comunidade (Simioni, 2014). 

O sistema resta integrado pelos princípios, valendo transcrever: 

 

Denomino princípio um padrão que deve ser observado, não por que vá 

promover ou assegurar uma situação econômica, política ou social considerada 

desejável, mas porque é uma exigência de justiça ou equidade ou alguma outra 

dimensão da moralidade. (...) Denomino política aquele tipo de padrão que 

estabelece um objetivo a ser alcançado, em geral uma melhoria em algum 

aspecto econômico, político ou social da comunidade. (Dworkin, 2010, p. 35-

36). 

 

Essa crítica à discricionariedade conduz Dworkin à formulação, em O império do 

direito, da concepção do direito como integridade. A integridade desponta como terceira 

virtude política, ao lado da justiça e da equidade, exigindo que o Estado e os juízes atuem 

segundo um conjunto coerente de princípios (Dworkin, 2007).  

O direito como integridade demanda que os magistrados tratem o sistema jurídico 

como totalidade dotada de coerência, de tal sorte que a situação de cada pessoa seja 

decidida conforme as mesmas normas e princípios aplicáveis às demais. 

A fim de tornar essa ideia mais clara, Dworkin vale-se da metáfora do romance 

em cadeia. Tal qual o autor de um capítulo de romance escrito a várias mãos necessita 

interpretar os capítulos anteriores e dar-lhes continuidade coerente, o juiz há de interpretar 

a história institucional de sua comunidade política e decidir de maneira a justificá-la da 
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melhor forma possível, projetando-a para o porvir (Dworkin, 2007). A decisão judicial 

não seria um ato de criação livre, mas interpretação construtiva vinculada à prática 

jurídica preexistente. 

Desse arcabouço deriva a tese da única resposta correta. Para Dworkin, mesmo 

nos casos difíceis, aqueles em que as regras se mostram lacunosas, conflitantes ou cuja 

aplicação literal redundaria em injustiça, há, em princípio, uma resposta que melhor se 

ajusta ao conjunto de princípios do sistema (Portugal, 2018). Tal tese, todavia, não afirma 

que todo juiz chegaria empiricamente à mesma conclusão, mas cuida-se, antes, de 

exigência de postura interpretativa que recusa o arbítrio e o decisionismo (Cattoni de 

Oliveira, 2012). A resposta correta funciona, nesse sentido, como condição de 

legitimidade da decisão. 

Rafael Lazzarotto Simioni situa a obra de Dworkin no movimento de superação 

do positivismo clássico rumo ao pós-positivismo jurídico, no qual a interpretação deixa 

de ser compreendida como simples aplicação lógica dos textos legais, passando a ser 

concebida como interpretação construtiva, de dimensão política (Simioni, 2014). A 

proposta dworkiniana formula uma hermenêutica política do direito, na qual a decisão 

judicial se legitima não pela vontade do legislador, tampouco pela discricionariedade do 

julgador, mas pela reconstrução coerente e principiológica da história institucional da 

comunidade (Simioni, 2014). 

A integridade em Dworkin exige que o Estado se dirija a todos os membros da 

comunidade política com uma só voz3, tratando-os como iguais e vedando que se lance 

mão de conciliações que distribuam, de modo desigual, entre diferentes camadas sociais, 

o peso das convicções morais divergentes (Dworkin, 2007).  

Essa igualdade, todavia, não se confunde com neutralidade estatal diante da 

distribuição de recursos. Compete ao governo assegurar a igualdade de recursos, de sorte 

a viabilizar, a cada indivíduo, condições mínimas para buscar seus próprios objetivos, 

sem que isso implique redistribuição posterior e indiferenciada da riqueza (Dworkin, 

2014).  

A integridade pressupõe, portanto, igualdade a um só tempo moral e política. 

Moral, porquanto reconhece a importância intrínseca de cada vida humana, e política, 

                                                           
3 Em obras posteriores, o autor aprofunda tal concepção ao atribuir à vida de cada pessoa valor objetivo e 

universal, o qual independe de atributos pessoais, crenças ou visões subjetivas de quem observa, 

distinguindo-o do valor meramente subjetivo que se reconhece a coisas ou relações especiais (Dworkin, 

2014). 
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porquanto exige que as instituições tratem todos os cidadãos, em princípio, à luz do 

mesmo conjunto de princípios (Jung, 2014; Melo, 2025). 

 

3 O JUIZ HÉRCULES: O MODELO IDEAL DE DECISÃO JUDICIAL 

 

Para tornar inteligíveis as exigências do direito como integridade, Dworkin lança 

mão da metáfora do juiz Hércules. Magistrado dotado de capacidade, erudição, tempo e 

paciência sobre-humanos (Dworkin, 2007). Hércules não corresponde a nenhum juiz real, 

cuida-se de tipo ideal que descreve, em plenitude, a estrutura da prática interpretativa 

esperada de qualquer magistrado comprometido com a integridade do direito. 

No procedimento decisório que lhe é atribuído, o juiz Hércules4, diante de caso 

difícil, inicia por elaborar o rol das interpretações capazes de resolver a questão e, ato 

contínuo, submete cada hipótese ao duplo teste de adequação e justificação. Adequação 

consiste em investigar se a interpretação se ajusta à história institucional, isto é, aos 

precedentes e à legislação. Justificação, por sua vez, questiona a interpretação ajustada 

que se apresenta sob a melhor luz moral, sob o prisma dos princípios de justiça e equidade 

(Dworkin, 2007). 

Ao sistematizar esse modelo, Simioni (2014) reconstrói as etapas do raciocínio 

atribuído a Hércules e coloca a integridade no centro da teoria da decisão jurídica de 

Dworkin. A integridade, segundo o autor, vincula-se tanto à exigência de coerência 

histórica, expressa na metáfora do romance em cadeia, quanto à tese da única resposta 

correta, sendo que a tarefa do juiz não se reduz à aplicação de método ou de técnica, mas 

consiste em reconstruir criticamente o direito vigente a partir dos princípios que melhor 

o justificam (Simioni, 2014). Desta sorte, há que se força, a partir desta vertente, que o 

ideal interpretativo do juiz Hércules se volve na coerência. 

Não obstante sua relevância teórica, a construção do juiz Hércules tem suscitado 

objeções, sob o argumento de que a idealização de sistema íntegro, coerente e completo 

de princípios é, em si mesma, problemática, e que concentrar o ideal regulativo na figura 

individual de um juiz tende a superestimar o protagonismo do Judiciário na interpretação 

do direito (Portugal, 2018).  

                                                           
4 Convém salientar que o juiz Hércules não é concebido por Dworkin como juiz tirânico ou usurpador, 

capaz de substituir a vontade popular pela sua. A teoria pretende, ao contrário, submeter o magistrado a 

intenso ônus argumentativo, apto a afastar escolhas arbitrárias e injustificadas (Simioni, 2014).  
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Há quem aponte, ainda, certo isolamento do juiz Hércules e a aparente 

desconsideração do caráter coletivo e dialógico da construção jurisprudencial (Cattoni de 

Oliveira, 2012).  

As críticas dirigem-se, sobretudo, ao plano interno da teoria, justamente, onde 

tem-se o importante papel da antropologia, relacionando toda a teoria do juiz Hércules ao 

funcionamento empírico das instituições.  

 

4 A ANTROPOLOGIA JURÍDICA DE ROBERTO KANT DE LIMA 

 

Diversamente da abordagem normativa da filosofia do direito, a antropologia 

jurídica parte da observação empírica e do trabalho de campo, em perspectivas 

comparativas (contraste), a fim de compreender as práticas e as representações que 

organizam o mundo jurídico (Kant de Lima; Baptista, 2014). 

Kant de Lima e Baptista (2014) identificam obstáculos metodológicos de fundo 

no contraste entre o fazer antropológico e o fazer jurídico, enquanto a antropologia 

pressupõe a relativização de verdades consagradas, o direito tende a reproduzi-las como 

dogmas. Esse estranhamento próprio do olhar antropológico possibilita descrever 

criticamente práticas que os próprios operadores do direito naturalizam, trazendo à tona 

o que permanece implícito no cotidiano institucional, ponto de relevância para o trato da 

teoria de Dworkin. 

Com base em pesquisas por contraste entre os sistemas brasileiro e estadunidense, 

sustenta Kant de Lima (1999) que instituições aparentemente semelhantes podem cumprir 

papéis distintos conforme o quadro jurídico mais amplo em que se inserem, exemplo disso 

é o instituto do tribunal do júri e do trial by jury. Este estudo revela que o sistema de 

controle social dos Estados Unidos apoia-se na origem local, popular e democrática da 

lei, concebendo o espaço público como espaço de convivência com as diferenças. O 

sistema brasileiro, ao revés, estrutura-se sobre tradição inquisitorial de produção da 

verdade jurídica, herdada da matriz ibérica e canônica (Kant de Lima, 1999, 2008). 

Essa tradição inquisitorial conspira para uma suspeição sistemática do Estado 

sobre os atos dos cidadãos e na concentração do saber jurídico nas mãos das autoridades, 

restando-se, efetivamente, prejudicado o contraditório (Kant de Lima, 2008).  

A sociedade brasileira organiza-se de forma hierarquizada e reproduz ethos 

aristocrático, distante da ordem propriamente republicana e igualitária, preconizada como 
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preceito da teoria de Dworkin. No plano jurídico, tal hierarquia gera desigualdade em 

dois níveis, normativo, com a elaboração das leis, e na administração dos conflitos, com 

a aplicação concreta dessas mesmas leis (Kant de Lima, 2008). 

A consequência dessa estrutura é de grande relevância para consecução da 

argumentação aqui desenvolvido. Parafraseando Kant de Lima e Baptista (2023), o 

sistema jurídico brasileiro utiliza-se de duas ideias distintas de igualdade. Uma, matriz 

constitucional, segundo a qual todos os cidadãos detêm um mínimo de direitos. Duas, a 

igualdade tão somente entre os semelhantes e, por consequência, a desigualdade entre os 

diferentes, naturalizando-se institucionalmente o tratamento desigual, atraindo a 

produção de decisões distintas para casos comparáveis. 

Essa dualidade encontra fundamentação mais ampla no modelo teórico que o 

próprio Kant de Lima (2010) desenvolveu para descrever, comparativamente, os sistemas 

jurídicos ocidentais. No modelo do paralelepípedo, em que o topo é igual à base, a 

sociedade é composta de indivíduos que, a despeito de portarem interesses diversos, 

restam iguais em direitos, o que os coloca em oposição e conflito permanentes, neste caso, 

a desigualdade de status resulta das escolhas melhores ou piores feitas entre opções 

publicamente disponíveis, e as regras, de origem e legitimidade localizadas, possuem 

interpretação literal e se aplicam universalmente, de maneira uniforme, a todos (Kant de 

Lima, 2010). No modelo da pirâmide, ao contrário, a base é maior que o topo, implicando 

em uma sociedade composta de segmentos desiguais e complementares que devem se 

ajustar harmonicamente, e as regras, conquanto formalmente gerais para toda a pirâmide, 

destinam-se a segmentos desiguais em direitos e interesses, devendo, por isso, ser 

aplicadas de modo particularizado, mediante a interpretação de uma autoridade (Kant de 

Lima, 2010). 

Os dois modelos operam com ideias de igualdade opostas, enquanto no 

paralelepípedo, a igualdade identifica-se com a diferença, e os conflitos se dão entre 

iguais, na pirâmide, a igualdade identifica-se com a semelhança, e os conflitos podem 

ocorrer tanto entre pares quanto entre desiguais (Kant de Lima, 2010).  

Mormente no caso brasileiro, para Kant de Lima (2010), é peculiar justamente 

porquanto incorpora, em seu sistema de regras jurídicas, princípios fundadores de ambos 

os modelos, sem que esse paradoxo cause, aparentemente, qualquer incômodo intelectual 

ou institucional. A igualdade formal, de tipo paralelepípedo, convive com administração 
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de conflitos que, na prática, opera segundo a lógica da pirâmide, aplicando-se de modo 

particularizado e hierárquico aos segmentos sociais tratados como desiguais. 

 

5 DISTÂNCIA ENTRE O IDEAL E O REAL 

 

Confrontadas as duas perspectivas, a diferença entre o plano normativo e o plano 

empírico do direito torna-se nítida. A teoria de Dworkin situa-se, sobretudo, no plano 

normativo, porquanto prescreve como os juízes devem decidir e oferece modelo de 

racionalidade interpretativa fundado na integridade e na coerência principiológica. O juiz 

Hércules é o ser ideal, cuja função precípua é fixar parâmetro de correção, e não retratar 

o comportamento real dos magistrados (Dworkin, 2007). 

A antropologia de Kant de Lima, ao revés, move-se no plano empírico, 

descrevendo como as instituições funcionam de fato, a partir da observação direta de 

delegacias, tribunais e demais espaços de administração de conflitos (Kant de Lima, 

1999). Onde Dworkin pressupõe comunidade de princípios coerente e igualitária, 

encontra Kant de Lima estrutura hierarquizada, marcada por particularismos e pela lógica 

inquisitorial, na qual a igualdade jurídica convive com sua negação prática (Kant DE 

Lima, 2008; Kant de Lima; Baptista, 2023). 

Constata-se um claro descompasso entre os pressupostos teóricos, enquanto em 

Dworkin, o direito como integridade supõe que o sistema jurídico possa ser lido como 

todo coerente, capaz de tratar todos os cidadãos segundo as mesmas normas, em Kant de 

Lima, a etnografia brasileira sugere o oposto, deveras, tratamento dispensado aos 

jurisdicionados que varia conforme o status dos envolvidos e as moralidades situacionais 

dos agentes públicos (Kant de Lima; Baptista, 2023). O ideal de igualdade pressuposto 

por Dworkin esbarra, no contexto nacional, em cultura jurídica historicamente 

acostumada à desigualdade de tratamento. 

Fernanda Duarte e Bárbara Gomes Lupetti Baptista, a partir da interpretação de 

Clifford Geertz, retratam que inexistem indivíduos que permaneçam alheios à influência 

dos costumes e das práticas culturais dos contextos em que vivem. Entretanto, também se 

reconhece a existência de traços comuns que conferem unidade à condição humana, os 

quais não podem ser desconsiderados. (Duarte; Baptista, 2021, p. 8). Por esta razão:  

 

(...) resta claro do trabalho de Geertz que se o Direito for tomado também como 

uma manifestação cultural, alguns desafios se colocam quando considerada a 
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promessa de proteção global ou universal dos direitos humanos. E talvez esses 

desafios possam ser melhor enfrentados se levada em conta a categoria de 

“sensibilidade jurídica/legal sensibility".” (Duarte; Baptista, p. 9, 2021) 

 

Assim, neste contexto, destaca-se a contribuição do professor Roberto Kant de 

Lima, cujas reflexões constituem fundamento do presente estudo, ao perquirir a 

sensibilidade jurídica sob uma perspectiva comparada, o autor demonstra que sistemas 

jurídicos podem compartilhar conceitos semelhantes, embora se manifestem de formas 

distintas em razão de seus contextos culturais e institucionais (Venturini, 2025). 

Apesar de uma visão que demonstra a desassociação das teorias, a visão precisa 

perpassar por um prisma diferente, a partir de um ideal construtivista, ou seja, uma 

perspectiva cultural do Brasil, a sensibilidade jurídica não pode ser desprezada para a 

encampação de teorias. 

A prima face, destaca-se o próprio sentido do princípio da igualdade. No plano 

constitucional, a igualdade perante a lei é afirmada como pressuposto, porém, na prática 

apresentada por Kant, é, com frequência, reinterpretada como igualdade tão somente entre 

os semelhantes, o que legitima decisões desiguais para situações análogas (Kant de Lima; 

Baptista, 2023).  

Nesta perspectiva, diante da visão de Kant, onde a igual não é um pressuposto 

geral, mas segregador, aplicado de forma dissonante, a integridade dworkiniana, que 

reclama tratamento coerente segundo os mesmos princípios, encontra seu primeiro limite 

estrutural. 

Outra consequência decorre da persistência da tradição inquisitorial. O modelo de 

Dworkin pressupõe processo de justificação racional e pública das decisões, no qual os 

argumentos se submetem ao escrutínio crítico. A inquisitorialidade brasileira, marcada 

pela suspeição do Estado e pela concentração do saber jurídico, dificulta esse ideal de 

transparência argumentativa, porquanto a produção da verdade jurídica nem sempre se 

realiza em espaço efetivamente público e contraditório (Kant de Lima, 1999, 2008). 

Há, ainda, o problema do papel do intérprete, a teoria de Dworkin deposita no juiz, 

idealizado em Hércules, a responsabilidade de encontrar a resposta que melhor realiza a 

integridade do direito, porém, a antropologia jurídica adverte que os operadores do direito 

atuam imersos em cultura institucional que molda suas sensibilidades e práticas (Kant de 

Lima; Baptista, 2014), mormente o processo de repetição de “dogmas” sem uma análise 

crítica, arraiga subjetivemos e desigualdades.  A decisão judicial, longe de ser produto 
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exclusivo da razão de intérprete ideal, resta também atravessada por valores, hierarquias 

e moralidades socialmente situadas. 

Sob esta ótica, a aproximação entre filosofia e antropologia do direito beneficia 

ambas, pois a teoria ganha ancoragem na realidade ou é lapidada por ela e a descrição 

empírica ganha referencial a partir do qual a crítica se torna possível. 

A tensão entre o plano normativo idealizado por Dworkin e o plano empírico 

descrito por Kant de Lima não permanece restrita ao debate teórico, decisões do Supremo 

Tribunal Federal (STF), não como confirmação definitiva de uma ou outra tese, mas como 

material empírico apto a ilustrar, de um lado, a persistência das desigualdades 

institucionais apontadas pela antropologia jurídica e, de outro, os momentos em que a 

Corte se avizinha do exercício interpretativo atribuído ao juiz Hércules. 

A realidade institucional descrita por Kant de Lima (2008) pode ser evidenciada 

no contexto do julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) n. 347, o qual versa, mormente sobre medida cautelar, onde o STF reconheceu 

que o sistema penitenciário brasileiro vivia um estado de coisas inconstitucional, 

caracterizado por superlotação, tratamento degradante e violação massiva e persistente de 

direitos fundamentais dos presos (Brasil, ADPF 347, 2015).  

Por sua vez, o julgamento de mérito, sob a redação do acórdão do Ministro Luís 

Roberto Barroso, confirmou o diagnóstico e determinou a elaboração de planos, nacional 

e estaduais, para o enfrentamento da crise, incluindo a realização de audiências de 

custódia em até vinte e quatro horas (Brasil, ADPF 347, 2023).  

Observa Campos (2019), em obra dedicada ao tema, que a figura do estado de 

coisas inconstitucional pressupõe exatamente aquilo que a etnografia de Kant de Lima 

denuncia, a falha estrutural e coordenada de diferentes órgãos e poderes em garantir, na 

prática, direitos que a Constituição assegura no plano formal.  

A decisão da ADPF 347 é, nesse viés, o reconhecimento judicial de que a 

igualdade jurídica prevista no texto constitucional convive, na administração institucional 

dos conflitos, com tratamento desumano e reiteradamente desigual da população 

carcerária, confirmando empiricamente a tese de que o momento da aplicação do direito 

reproduz hierarquias que o momento normativo não prevê (Kant de Lima, 2008). 

A partir do precedente da ADPF 347, passou o STF a decidir, tanto em sede 

colegiada quanto monocrática, sucessão de casos que buscam aproximar a prática 

judiciária cotidiana do parâmetro fixado pelo Plenário, em movimento que reproduz, 
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ainda que de modo imperfeito, a lógica do romance em cadeia proposta por Dworkin 

(2007). A cada decisão posterior interpreta o precedente anterior e o projeta para novas 

situações, tentando manter a coerência do conjunto.  

 O caso do Habeas Corpus n. 143.641 pode demostrar uma forma, ao menos 

incipiente de trazer a perspectiva apresentada na teoria de Dworkin, no qual a Segunda 

Turma do STF, por maioria, determinou a substituição da prisão preventiva pela 

domiciliar para mulheres presas gestantes, puérperas ou mães de crianças de até doze 

anos, reconhecendo expressamente cultura do encarceramento que recai de modo 

desproporcional sobre mulheres pobres e vulneráveis (Brasil, HC 143.641, 2018). 

Apoiou-se o relator explicitamente no diagnóstico estrutural firmado na ADPF 347 para 

fundamentar a extensão da ordem a grupo indeterminado de mulheres, vale dizer, para 

tratar de modo igualitário aquilo que a prática processual, deixada a si mesma, vinha 

tratando de modo desigual e casuístico. 

Por sua vez, a ADPF n. 635, conhecida como ADPF das Favelas, onde a Suprema 

Corte reconheceu a omissão estrutural do poder público diante da letalidade policial 

desproporcional em operações realizadas em comunidades do Rio de Janeiro, 

determinando a elaboração de plano de redução de mortes, o uso de câmeras corporais 

nas fardas e viaturas policiais e mecanismos de transparência e responsabilização (Brasil, 

ADPF 635, 2025).  

A decisão documenta, décadas depois das pesquisas de campo de Kant de Lima 

(1999) sobre o sistema de administração de conflitos no Brasil, traduz o padrão de 

aplicação desigual da força estatal conforme o território e o status social dos atingidos.  

Kant de Lima, Eilbaum e Pires (2010), na obra Conflitos, direitos e moralidades 

em perspectiva comparada, descrevem esse fenômeno como a operação de moralidades 

distintas por parte dos agentes de segurança pública, os quais tratam de modo diverso 

condutas equivalentes a depender de quem as pratica e de onde ocorrem. A ADPF 635 

pode ser lida, destarte, como a tradução, em linguagem constitucional, desse mesmo 

achado etnográfico. 

Se as decisões anteriores documentam, sobretudo, o plano empírico descrito por 

Kant de Lima, a ADPF n. 186 avizinha-se do exercício interpretativo atribuído ao juiz 

Hércules. Ao julgar constitucional o sistema de cotas étnico-raciais para ingresso em 

instituição pública de ensino superior, distinguiu o STF expressamente igualdade formal 

de igualdade material, afirmando que a Constituição de 1988 autoriza o Estado a adotar 
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ações afirmativas destinadas a corrigir distorções sociais historicamente consolidadas 

(Brasil, ADPF 186, 2012).  

O voto condutor do Ministro Ricardo Lewandowski cita diretamente obras de 

Dworkin para sustentar que medidas de ação afirmativa não ofendem, mas antes 

prestigiam, o princípio da igualdade quando lidas à luz do conjunto principiológico da 

Constituição, em exercício que se avizinha daquilo que Simioni (2014) descreve como o 

teste de adequação e justificação atribuído a Hércules diante de casos difíceis.  

A decisão se revela relevante para a tese deste estudo, porquanto demonstra que o 

ideal de integridade não permanece confinado à filosofia do direito, desponta, ainda que 

pontualmente, como instrumento para que a própria Corte confronte a lógica da igualdade 

entre os semelhantes identificada por Kant de Lima e Baptista (2023), na medida em que 

reconhece que tratar a todos de modo idêntico, em país marcado por desigualdade racial 

estrutural, tende a perpetuar, e não a corrigir, a desigualdade de fato. 

As decisões proferidas nas ADPFs 347 e 635, no Habeas Corpus 143.641 

evidenciam, sobretudo, a persistência da desigualdade material denunciada pela 

antropologia jurídica, já a ADPF 186, por sua vez, demonstra a Corte recorrendo a 

raciocínio de tipo principiológico e coerentista para tentar corrigir essa mesma 

desigualdade.  

Assim, a partir do contraste, não significa incompatibilidade absoluta entre as 

teorias. As perspectivas podem operar em níveis epistemológicos diversos e, até certo 

ponto, complementares, qual seja, uma é prescritiva e busca legitimar a decisão, outra é 

descritiva e busca compreender a prática (Kant de Lima; Baptista, 2014). Pelo viés 

proposto, o modelo dworkiniano pode servir de horizonte crítico para avaliar as práticas 

que a antropologia descreve, ao passo que a etnografia revela as condições sociais que 

dificultam ou impedem a realização desse ideal. 

Partindo desta análise de confronto entre o modelo ideal de Dworkin e a realidade 

descrita por Kant de Lima, é possível observar consequências relevantes para a 

compreensão crítica do sistema de justiça brasileiro.  

Portanto, apesar da distância entre o ideal normativo e a prática institucional, não 

há uma invalidação do modelo de Dworkin, mas lhe atribui a função crítica de parâmetro 

a partir do qual as práticas desiguais podem ser identificadas, nomeadas e, ao menos em 

parte, corrigidas pelo próprio Judiciário. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente investigação propôs-se a analisar criticamente a relação entre a teoria 

do juiz Hércules, de Ronald Dworkin, e a antropologia jurídica de Roberto Kant de Lima, 

questionado em que medida o modelo normativo idealizado pelo primeiro restaria 

compatível com as práticas jurídicas descritas pelo segundo. 

Observou-se que a teoria do direito como integridade oferece modelo normativo, 

fundado na coerência principiológica, na igualdade de tratamento e na fundamentação 

racional das decisões, sintetizado na figura metafórica de Hércules, consignado por 

Simioni (2014) como expressão de hermenêutica política do direito.  

A antropologia jurídica de Kant de Lima, por sua vez, ancorada na pesquisa 

etnográfica, traz à baila o sistema brasileiro marcado pela hierarquia, pela tradição 

inquisitorial e pelo uso alternado de duas ideias de igualdade, do que resulta a 

naturalização do tratamento desigual dos cidadãos. 

Diante da perquirição das duas perspectivas, apesar da evidência de significativa 

diferença entre o plano normativo e o plano empírico, isso não gera nenhuma 

incompatibilidade suficiente a esvaziar o diálogo.  

Se de um lado o modelo de Dworkin atua como ideal regulativo e horizonte crítico, 

de outro, a antropologia de Kant de Lima revela as condições sociais que dificultam sua 

realização no Brasil. A partir destas ideias, analisadas de forma conjunta e tensionadas 

pelo direito idealizado e o direito praticado, é possível constatar o surgimento de 

importantes contribuições para compreensão crítica do sistema de justiça. 

Considerando a origem da doutrina de Ronald Dworkin, há que se ressaltar sobre 

o recorte metodológico que a própria obra de Kant de Lima reporta, a recepção de 

categorias e instituições jurídicas5.  

A teoria do direito como integridade e a figura do juiz Hércules foram formuladas 

por Dworkin no interior da tradição da common law, marcada por processos adversariais 

de produção da verdade e por lógica de precedentes vinculada ao consenso entre pares, 

                                                           
5  Em sua pesquisa comparada entre o processo penal brasileiro e o sistema de justiça criminal 

estadunidense, demonstrou o autor que instituições designadas pela mesma categoria jurídica, como o 

Tribunal do Júri brasileiro e o trial by jury dos Estados Unidos, pouco se assemelham quando analisadas à 

luz da sensibilidade jurídica que as originou, isto é, do conjunto de pressupostos culturais que lhes atribuem 

legitimidade (Kant de Lima, 2010). Para o autor, a importação de categorias e institutos jurídicos sem a 

correspondente análise da sensibilidade jurídica que os sustenta distorce tanto a compreensão do sistema 

importador quanto a do sistema de origem, tornando o saber jurídico opaco a seus próprios operadores 

(Kant de Lima, 2010). 
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ao passo que o Brasil se filia a sensibilidade jurídica de tipo diverso, de tradição 

inquisitorial e fundada na fé pública dos autos produzidos por autoridades (Kant de Lima, 

2010).  

A transposição limitada de categorias como integridade, coerência ou romance em 

cadeia sem que se perquira se as condições institucionais que lhes conferem sentido nos 

Estados Unidos encontram equivalente na sensibilidade jurídica brasileira pode 

influenciar sobremaneira a manutenção das desigualdades e hierarquizações sociais. 

Entretanto, reconhecer esse risco não invalida o diálogo proposto neste trabalho entre 

Dworkin e Kant de Lima, pelo contrário, reforça a necessidade de que tal diálogo seja 

conduzido com a mesma vigilância crítica que a antropologia do direito recomenda a todo 

processo de importação doutrinária. 
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